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8 PROJETOS OU PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS EXTERNOS:
8.1 Discriminação do projeto ou programa:
8.1.1 Comentários quanto à regularidade;
8.1.2 Comentários quanto ao desempenho;
8.1.3 Irregularidades verificadas (se houver) - acompanhadas das providências adotadas in-

cluindo a apuração, por meio de Tomada de Contas Especial, da responsabilidade dos gestores pelos
ônus decorrentes de comissões de compromissos resultantes de atrasos no cumprimento das respectivas
programações.

9 AUDITORIAS PLANEJADAS E REALIZADAS PELO CONTROLE INTERNO DA UNI-
DADE JURISDICIONADA:

9.1 Descrição das auditorias realizadas:
9.2 Verificação se as auditorias inicialmente planejadas foram realmente realizadas;
9.3 Resultados e providências adotadas a partir das constatações feitas pelas auditorias;
9.4 Justificativas, se for o caso, quanto ao não cumprimento das metas de fiscalizações pre-

vistas.
10 AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS LEGAIS PELO ÓRGÃO SUPER-

VISOR E BANCO OPERADOR:
10.1 Avaliação do cumprimento das normas legais e regulamentares relativas à aprovação,

fiscalização da execução e controle dos projetos financiados pelos fundos, por parte do órgão ou entidade
supervisora e do banco operador.

10 ANÁLISE DOS PROCEDIMENTOS DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS:
11.1 Análise dos procedimentos de concessão de diárias por deslocamentos incluindo ou ini-

ciando em finais de semana e feriados a servidores ocupantes de cargos e funções públicas, com enfoque
especial a respeito do cumprimento ou não por parte dos gestores das disposições contidas no § 3º do
art. 6º do Decreto nº 343/1991.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial

de dotações orçamentárias, no valor de R$ 4.224.450,00 (quatro milhões, duzentos e vinte e quatro mil,

quatrocentos e cinqüenta reais), conforme indicado no Anexo II desta portaria.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro CARLOS VELLOSO

ANEXO

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL

UNIDADE : 14101 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 279.808

AT I V I D A D E S 

02 301 0570 2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVI-
DORES, EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES

279.808

02 301 0570 2004 0001 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVI-
DORES, EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES - NACIO-
NAL

279.808

S 3 2 90 0 100 279.808

TOTAL - FISCAL 0

TOTAL - SEGURIDADE 279.808

TOTAL - GERAL 279.808

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL

UNIDADE : 14103 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE ALAGOAS

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 120.000

AT I V I D A D E S 

02 061 0570 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 120.000

02 061 0570 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-
NAL

120.000

F 3 2 90 0 100 120.000

TOTAL - FISCAL 120.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 120.000

<!ID762580-9>

11 FALHAS E/OU IRREGULARIDADES (ESTRUTURA PADRÃO PARA DESCRIÇÃO DE
IRREGULARIDADES VERIFICADAS, COM OU SEM DANO APURADO, E CONSEQÜENTE CA-
RACTERIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE DOS GESTORES ENVOLVIDOS):

ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

C O N D U TA NEXO DE CAUSALIDADE
(entre a conduta e o
resultado ilícito)

C U L PA B I L I D A D E 

ACHADO/CONSTATAÇÃO: descrição sucinta da situação encontrada, caracterizada como fa-
lha ou irregularidade:

FALHA: Quando não resulta dano ao Erário, necessitando a adoção de medidas corretivas (Lei
8.443/92).

IRREGULARIDADE: Resulta dano ao Erário ou decorre de infração à norma legal ou re-
gulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial.

DANO OU PREJUÍZO: informar os valores correspondentes ao dano ou prejuízo apurado, se
houver, indicando os valores originais e data da ocorrência.

REPONSÁVEL(EIS): nome, CPF e Cargo/Função.
PERÍODO DE EXERCÍCIO: período efetivo de exercício no cargo/função, seja como titular ou

substituto, no caso de não constarem do rol de responsáveis.
CONDUTA: ação ou omissão, culposa (por negligência, imprudência ou imperícia) ou dolosa

(por ter o responsável querido produzir o resultado ou ter assumido o risco de produzi-lo), praticada pelo
responsável.

Indicar a norma que especifique as atribuições dos cargos/funções (Lei, Decreto, Estatuto,
Regimento Interno, Portaria, etc.). Para cada conduta irregular deve-se preencher uma linha da matriz,
sendo suficiente somente uma linha no caso de vários responsáveis com idêntica conduta. Condutas e
resultados repetidos de um mesmo gestor (por ex.: várias contratações sem licitação), desde que
idênticas, podem ser agrupadas em uma única linha.

NEXO DE CAUSALIDADE (entre a conduta e o resultado ilícito): evidências de que a conduta
do responsável contribuiu significativamente para o resultado ilícito, ou seja, de que foi uma das causas
do resultado.

Para facilitar o preenchimento do campo "nexo de causalidade", deve-se fazer o seguinte
exercício hipotético: “se retirarmos do mundo a conduta do responsável ainda assim o resultado teria
ocorrido e, caso positivo, se teria ocorrido com a mesma gravidade?”.

CULPABILIDADE: significa a reprovabilidade da conduta do gestor. Este campo somente deve
ser preenchido nos casos em que se concluir pela existência de irregularidades.

Para preenchimento do campo "culpabilidade” deve-se responder as seguintes perguntas:
a) houve boa-fé do gestor?
b) o gestor praticou o ato após prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado

em parecer técnico?
c) é razoável afirmar que era possível ao gestor ter consciência da ilicitude do ato que

praticara?
d) era razoável exigir do gestor conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as

circunstâncias que o cercavam? Caso afirmativo qual seria essa conduta?
Quando for o caso, tecer considerações acerca da punibilidade do gestor (por exemplo: morte,

o que impede a aplicação de multa ou ainda a existência de circunstâncias atenuantes ou agravantes,
como, por exemplo, medidas corretivas ou reparatórias adotadas pelo gestor, existência de afirmações ou
documentos falsos, etc).

OBS: Cada achado deverá ser acompanhado pelos documentos e papéis de trabalho que o
fundamentam. Informar sobre providências adotadas por parte dos gestores e dirigentes no sentido de
apurar as irregularidades, punir os culpados e restituir o dano/prejuízo, bem como da instauração de
Processo Administrativo Disciplinar e de Tomada de Contas Especial.

Aplica-se esta matriz também para os responsáveis solidários, que devem sempre ser arrolados
desde o início do processo, para fins de audiência e citação no TCU.

12 ANÁLISE DAS JUSTIFICATIVAS SOBRE IRREGULARIDADES APRESENTADAS PE-
LOS RESPONSÁVEIS:

13.1 Análise individualizada sobre as justificativas apresentadas pelos responsáveis para cada
irregularidade que tenha sido apontada e a conclusão sobre a procedência ou não das alegações.

<!ID763293-0>PORTARIA Nº 314, DE 29 DE JUNHO DE 2005

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no art. 66, § 1º, inciso II, da Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004,
combinado com o art. 4º, da Lei nº 11.100, de 25 de janeiro de 2005, na Portaria nº 2/SOF/MP, de 11
de fevereiro de 2005, e na Portaria TSE nº 100, de 18 de fevereiro de 2005, resolve:

Art. 1º Promover a abertura de crédito adicional suplementar em favor de diversos órgãos da
Justiça Eleitoral, no valor global de R$ 4.224.450,00 (quatro milhões, duzentos e vinte e quatro mil,
quatrocentos e cinqüenta reais), para atender à programação indicada no Anexo I desta portaria.

bruce.vieira
Realce
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ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL

UNIDADE : 14105 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 506.956

AT I V I D A D E S 

02 061 0570 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 471.190

02 061 0570 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-
NAL

471.190

F 3 2 90 0 100 4 11 . 1 9 0 

F 4 2 90 0 100 60.000

02 128 0570 4091 CAPACITACAO DE RECURSOS HUMANOS 35.766

02 128 0570 4091 0001 CAPACITACAO DE RECURSOS HUMANOS - NACIONAL 35.766

F 3 2 90 0 100 35.766

TOTAL - FISCAL 506.956

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 506.956

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL

UNIDADE : 14106 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 450.000

AT I V I D A D E S 

02 061 0570 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 450.000

02 061 0570 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-
NAL

450.000

F 3 2 90 0 100 400.000

F 4 2 90 0 100 50.000

TOTAL - FISCAL 450.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 450.000

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL

UNIDADE : 14113 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 2.863.186

AT I V I D A D E S 

02 301 0570 2004 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVI-
DORES, EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES

363.186

02 301 0570 2004 0001 ASSISTENCIA MEDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVI-
DORES, EMPREGADOS E SEUS DEPENDENTES - NACIO-
NAL

363.186

S 3 2 90 0 100 363.186

02 306 0570 2012 AUXILIO-ALIMENTACAO AOS SERVIDORES E EMPRE-
GADOS

100.000

02 306 0570 2012 0001 AUXILIO-ALIMENTACAO AOS SERVIDORES E EMPREGA-
DOS - NACIONAL

100.000

F 3 1 90 0 100 100.000

02 061 0570 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 2.400.000

02 061 0570 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-
NAL

2.400.000

F 3 2 90 0 100 900.000

F 4 2 90 0 100 1.500.000

TOTAL - FISCAL 2.500.000

TOTAL - SEGURIDADE 363.186

TOTAL - GERAL 2.863.186

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL

UNIDADE : 14121 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 4.500

P R O J E TO S 

02 122 0570 3568 CONSTRUCAO DO EDIFICIO-ANEXO II DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

4.500

02 122 0570 3568 0101 CONSTRUCAO DO EDIFICIO-ANEXO II DO TRIBUNAL RE-
GIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL - NO MU-
NICIPIO DE PORTO ALEGRE - RS

4.500

F 4 2 90 0 100 4.500

TOTAL - FISCAL 4.500

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 4.500
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ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL
UNIDADE : 14101 - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 4.219.950

AT I V I D A D E S 

02 061 0570 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 3.940.142
02 061 0570 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-

NAL
3.940.142

F 3 2 90 0 100 3.940.142

P R O J E TO S 

02 126 0570 7129 IMPLANTACAO DA REDE DE ALTA VELOCIDADE VIA
SATELITE PARA A JUSTICA ELEITORAL

279.808

02 126 0570 7129 0001 IMPLANTACAO DA REDE DE ALTA VELOCIDADE VIA
SATELITE PARA A JUSTICA ELEITORAL - NACIONAL

279.808

F 3 2 90 0 100 279.808

TOTAL - FISCAL 4.219.950

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 4.219.950

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL
UNIDADE : 14121 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F

FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 4.500

AT I V I D A D E S 

02 061 0570 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 4.500
02 061 0570 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-

NAL
4.500

F 3 2 90 0 100 4.500

TOTAL - FISCAL 4.500

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 4.500

<!ID763247-2>

ANEXO

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL
UNIDADE : 14117 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

ANEXO I CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 900.000

AT I V I D A D E S 

02 061 0570 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 900.000
02 061 0570 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-

NAL
900.000

F 3 2 90 0 100 900.000

TOTAL - FISCAL 900.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 900.000

ORGAO : 14000 - JUSTICA ELEITORAL
UNIDADE : 14117 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

ANEXO II CREDITO SUPLEMENTAR 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00

E G R M I F
FUNC P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0570 GESTAO DO PROCESSO ELEITORAL 900.000

AT I V I D A D E S 

02 061 0570 2272 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA 900.000
02 061 0570 2272 0001 GESTAO E ADMINISTRACAO DO PROGRAMA - NACIO-

NAL
900.000

F 4 2 90 0 100 900.000

TOTAL - FISCAL 900.000

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 900.000

<!ID763247-1>PORTARIA Nº 315, DE 29 DE JUNHO DE 2005

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso das suas atribuições legais
e tendo em vista o disposto no art. 66, § 1º, inciso II, da Lei nº 10.934, de 11 de agosto de 2004,
combinado com o art. 4º, da Lei nº 11.100, de 25 de janeiro de 2005, na Portaria nº 2/SOF/MP, de 11
de fevereiro de 2005, e na Portaria TSE nº 100, de 18 de fevereiro de 2005, resolve:

Art. 1º Promover a abertura de crédito adicional suplementar em favor do Tribunal Regional
Eleitoral de Pernambuco, no valor global de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), para atender à
programação indicada no Anexo I desta portaria.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão da anulação parcial
de dotações orçamentárias, no valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), conforme indicado no
Anexo II desta portaria.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro CARLOS VELLOSO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

<!ID763842-0> PORTARIA No- 516, DE 28 DE JUNHO DE 2005

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓ-
RIOS, no uso de sua competência legal, com fundamento no art. 96, I, “b” da Constituição Federal e
tendo em vista o contido no P.A. N. 9023/2005, resolve:

Reenquadrar, sem acréscimo de despesas, de acordo com o art. 9º da Lei N. 10.475, de
27/6/2002, publicada no Diário Oficial da União de 28/6/2002, Seção 1, Fl. 2, a Função Comissionada
abaixo relacionada, originária da Estrutura Administrativa e Judiciária/PR, criada pela Lei N. 9.987, de
19/7/2000, publicada no Diário Oficial da União, Seção I, Fl. 1, de 20/7/2000, destinando-a conforme
quadro a seguir:

situação anterior
quantitativo FC valor
01 FC-05 R$ 3.434,43

To t a l R$ 3.434,43

situação atual
quantitativo FC valor
01 FC-02 R$ 1.823,15
01 FC-01 R$ 1.567,94

To t a l R$ 3.391,09

Desembargador JOSÉ JERONYMO BEZERRA DE SOUZA
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